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ATA  DA  4ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA DO CBH-BS DE  2009   

Aos  dezessete dias do mês de novembro de dois mil e nove, em segunda chamada, composta a mesa pelo Presidente do CBH-BS Tércio Augusto Garcia Júnior (Prefeito Municipal de São Vicente), neste ato chamado de Presidente, José Luiz Gava, representante do DAEE, neste ato chamado de Secretário Executivo e João Paulo B. Monteiro (Coordenador da CE-Cobrança), deu abertura à quarta reunião extraordinária de 2009 do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, realizada na UNESP-Campus Experimental do Litoral Paulista (CLP) – Unidade do Litoral Paulista, sita à Praça Infante D. Henrique s/nº - Parque Bitaru, São Vicente-SP, que contou com os seguintes membros: Representantes do Estado: Secretário Executivo José Luiz Gava (DAEE), Maria Wanda Iorio (DAEE), Francisco Silva Corrêa (SABESP),  Elias Carlos Daccache (Sec. Saúde – DRS-VI – GVs-XXV) e Nassim Miguel Caram (EMAE);  Representantes dos Municípios: Nelson Portero (Prefeitura de Bertioga), Antonio Domingos Carneiro (Prefeitura de Cubatão), Élson Maceió (Prefeitura de Guarujá), Arnaldo Alberto Amaral (Prefeitura de Praia Grande), Flávio Rodrigues Corrêa (Prefeitura de Santos) e Tércio Augusto Garcia Júnior (Prefeitura de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil: José dos Santos Silva Junior (ADDUSP), Celso Garagnani (CIESP/Cubatão), Edmundo Amaral Neto (ASSECOB), Rogério Hartung Toppa (UNESP – Campus Exp. Do Litoral Paulista), Plínio Melo (Mongue Proteção ao Sistema Costeiro), Fernando Rodrigues Assumpção (Sind. Transp. Ind. Urbanas Santos, BS, Lit. Sul e V. Ribeira), Marise Céspedes Tavolaro (Associação de Engenheiros e Arquitetos de Santos), Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Valeska de Cassia Brandão Costa (OAB-SV 44ª Sub-Seção) e José Maciel de Brito (Assoc. Engenheiros e Arquitetos de São Vicente);  justificou a ausência a Sra. Ana Maria Alvarez Dominguez (SABESP),   para deliberação da seguinte ordem do dia: 1-Abertura; 2-Comunicados da Secretaria Executiva; 3-Leitura, discussão e aprovação da Ata da 4ª reunião extraordinária de 2009 (10/09/09); 4-Deliberação CBH-BS nº 158/2009 que “Retifica a Deliberação CBH-BS nº 157/2009 de 10 de setembro de 2009”, em atendimento às sugestões da Câmara Técnica da Cobrança do CRH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 5-Assuntos Gerais; 6-Encerramento. A seguir, o Presidente passou ao item 02 da pauta: Comunicados da Secretaria Executiva, e convidou o Secretário a fazê-los.  Iniciando, o Secretário Executivo, passou a comunicar: o Manual de Procedimentos Operacionais-MPO, foi aprovado na reunião do dia 15 de outubro, através da Deliberação COFEHIDRO nº 112/09; informou que a Deliberação COFEHIDRO nº 110/09 de 15/10/09 disponibiliza recursos dos empreendimentos cancelados por não terem sido iniciados até 13/08/2009, em conformidade com a Deliberação COFEHIDRO nº 106/09;  comunicou que a Deliberação COFEHIDRO nº 111/2009 altera o prazo para o início dos empreendimentos contratados até 30/09/2008 e concede prazo para a execução dos empreendimentos atrasados para prestação de contas da última parcela; informou ainda que a Deliberação 104/09 de 26 de outubro de 2009, aprova prazos e procedimentos para a entrega das informações a serem consideradas na avaliação de critérios para repartição de recursos FEHIDRO para 2010; comunicou que estiveram representando o CBH-BS no XI Encontro de Comitês de Bacias Hidrográficas do Brasil, em Uberlândia-Minas Gerais, o Sr. José Luiz Gava – Secretário Executivo do CBH-BS e a Sra. Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), e convidou-a a prestar alguns informes sobre o Encontro. Com a palavra a Sra. Zulma solicitou que os representantes do Comitê da Baixada Santista, participem mais desses encontros, e informou que houve muitas discussões acerca da Cobrança pelo Uso da Água e Educação Ambiental; comentou também que o Encontro foi muito bem organizado, e teve um público aproximado de 1.500 pessoas. Agradecendo a Sra. Zulma, o Secretário Executivo finalizou os comunicados, informando que a Comissão de Cobrança do CBH-BS, fez a apresentação na CT-Cobrança do CRH e discutiu todos os artigos e parágrafos com os membros da CT do CRH, oportunidade em que a CT-Cobrança do CRH sugeriu ao CBH-BS faça algumas alterações consideradas convenientes para serem aprovadas pela CT-Cobrança do CRH, as quais estão sendo submetidas ao plenário do CBH-BS. Prosseguindo, o Presidente passou ao  item 3 da pauta: Leitura, discussão e aprovação da Ata da 3ª reunião extraordinária de 2009 (10/09/09), tendo o Sr. José dos Santos Silva Junior (ADDUSP) solicitado a dispensa da leitura, uma vez que todos a haviam recebido previamente. Não havendo manifestações contrárias, a ata foi colocada em discussão e em votação, e foi aprovada por unanimidade. A seguir o Presidente passou ao 4º item da pauta: 4-Deliberação CBH-BS nº 158/2009 que “Retifica a Deliberação CBH-BS nº 157/2009 de 10 de setembro de 2009”, em atendimento às sugestões da Câmara Técnica da Cobrança do CRH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos, informando que, consta do item 4 a razão principal da nossa reunião extraordinária que é a deliberação CBH-BS 158/09, a Deliberação que retifica a Deliberação CBH 157/09 de 10 de setembro, que é que aprova a cobrança da água e retifica ítens em atendimento às sugestões das Câmara Técnica de Cobrança, de Planejamento e Jurídico-Institucional, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. O Presidente comentou inicialmente as mudanças sugeridas e as alterações foram de baixíssima relevância e apenas 2 pontos que precisam de votação do Comitê; continuando o Presidente solicitou ao João Paulo, Coordenador da Comissão da Cobrança, que fizesse seus comentários, e poder passar para exposição geral; continuando o Presidente sugeriu que se faça exposição geral das alterações sugeridas pelas Câmaras Técnicas do CRH e depois, podemos fazer a votação em bloco. Tomando a palavra, João Paulo Coordenador da Comissão da Cobrança agradeceu as palavras do Presidente e do Secretário Executivo e disse que, foi apresentado para as três Câmaras do CRH citadas e verificaram tudo que foi apresentado. Depois de verificarem tudo,  sugeriram que o CBH-BS pudesse discutir novamente as sugestões das três Câmaras Técnicas e ponderasse a viabilidade de alterar a Deliberação CBH-BS Nº 157/2009 conforme as sugestões das Câmaras Técnicas do CRH; continuou dizendo que não foi possível estar presente na última reunião que aprovou a cobrança da água, pois esteve fora em um Congresso de Interesse Ambiental em Porto Alegre e quando voltou pegou a gripe e ficou alguns dias de cama; continuando disse que, foi apresentado nas Câmaras Técnicas do CRH a proposta  do CBH-BS, com o apoio do pessoal do CETEC e outros membros do Comitê presentes no Instituto Biológico da USP, para subsidiar as decisões do plenário do CRH; disse ainda que se aprovada pelas CTs do CRH, certamente será aprovada pelo CRH; disse ainda que somente dois pontos foram sugeridos para correção e o engenheiro Brito do CETEC vai apresentar para o plenário o que será discutido e votado; continuou dizendo que não houve nenhum recurso deste comitê dentro do prazo de 30 dias contestando a Deliberação 157/09, e diante disso, fica subentendido que estão de acordo; disse também que procurou saber se a Comissão da Cobrança deveria se reunir antes desta plenária, para discutir o assunto sugerido pelas CTs do CRH e consultou o Dr. Wanaker, advogado do Estado de São Paulo, e garantiu que não há essa necessidade, pois não haveria de discutir uma coisa que foi aprovada pelo plenário do Comitê que é soberano em suas decisões, até porque aqui estão os membros da Comissão da Cobrança que poderão dar o seu parecer de forma verbal; em seguida solicitou ao engenheiro Rodrigo Brito, do CETEC que fizesse a apresentação das propostas de modificação. O engenheiro Brito cumprimentou a todos e iniciou explicando as sugestõe das CTs do CRH para que o pessoal do Comitê possa avaliar as mudanças; continuando, disse que a primeira mudança foi alterar o início da cobrança para o primeiro dia de janeiro de 2011, pois o simulador de cobrança não estava disponível na internet para que os usuários pudessem saber como seria o valor a ser cobrado em cada empresa, e disse que o simulador já está no site do SIGRHI para poder usar por qualquer usuário.  O engenheiro Francisco Corrêa, da Sabesp questionou se poderia discutir essa data que ainda não está fechada. Brito respondeu que esse é um ponto relevante que o Presidente mostrou; disse também que o artigo 2º ficou da mesma maneira e o artigo 3º onde estava o 13º mês , para atender o artigo 15º do decreto 50.667, já mudaram para o 25º porque tem que atender  o Decreto; continuou dizendo que o artigo 4º não foi claro e o artigo 5º e o 6º, numa questão de semântica, onde tinha Resolução foi trocado por Deliberação e ainda no artigo 6º, no ítem 1 que estão os coeficientes ponderadores, o coeficiente X13 era valor 2, e foi solicitado que fosse alterado para 1, tendo em vista a gestão compartilhada com o CBH-AT que manda água para o CBH-BS e o CBH-BS manda água para o CBH-AT, no caso de transposição de bacia; disse também que os dois comitês deverão manter contato durante dois anos no sentido de debater a gestão compartilhada entre os dois comitês;  o mesmo segue para o ítem 2, que são os coeficientes ponderadores para consumo que é o X13 também deverá ser alterado para 1; prosseguindo disse que no caso do ítem 3 houve uma correção de ortografia Y2(não existe) muda para Y1;no artigo 7º no item 1 foi cancelado e o ítem 2 porque está incompatível com o licenciamento de fontes poluidoras, não foi pontuado, foram suprimidos o ítem 1 e o ítem 2, sendo que o ítem 3 virou ítem 1 e está tudo resumido aqui, estabelecido pela resolução conjunta nº 01 de 22/12/2006, colocado tudo nesse parágrafo que foi resumido nessa frase; continuou dizendo que o parágrafo 2 que está Y3=1,0 quando a captação é feita em circuito aberto apenas para uso de resfriamento, ele foi colocado no parágrafo 3, e o parágrafo 3 acabou virando parágrafo 2 e, o Y3=1,0 como está aqui e DBO 5,20=zero quando é para uso  de resfriamento, então foi suprimido o parágrafo 2, só que foi colocado no 3, o nº 2; seguindo disse que o artigo 8º , foi alterado no Parágrafo Único que começará a cobrança em primeiro de janeiro de 2011, foi sugerido a revisão a partir de 2012; no artigo 9º, não houve alteração e no artigo 10 tiraram  "para análise e manifestação", porque o CRH apenas referenda  e não faz análise e manifestação; o artigo 11 também não foi alterado e foi pedido para inserir o Anexo I, pois é a cópia do Decreto 50.667 que mostra os mecanismos da cobrança; continuando disse que o mais importante citar que existe uma explicação para o X13 que é a transposição de bacias; continuando disse também que o CBH-BS tem transposição de bacia e o CBH-AT também tem transposição de bacia, então sugeriram que se crie um Grupo de Trabalho para debater a gestão compartilhada entre os dois comitês, pois não se sabe exatamente qual a vazão de cada um, quanto isso é aproveitado, e isso é uma discussão muito longa que deve ser debatida logo. Retomando a palavra, o Presidente disse que as alterações, que têm uma importância fundamental, são duas; a redução do coeficiente da transposição de bacia de 2 para 1, que no computo geral, não nos traz financeiramente um prejuízo, pois acho até que ganhamos mais tempo para aperfeiçoar o processo de discussão para que os consumidores se preparem para pagar e nós, para receber, enfim, um ganho de seis meses no prazo para iniciar a cobrança. Pedindo a palavra, o senhor José dos Santos disse que alguém da EMAE pudesse explicar qual é o volume que passa pela usina Henry Borden. O Presidente concorda e como sugestão pressupõe o início de uma discussão, um aprofundamento, exatamente pela falta de substância que nós temos nessa discussão, porque não conhecemos os dados nem de um lado e nem do outro, e como a gestão compartilhada naquele uso da água, é interessante que se aprofunde a discussão; prosseguindo, disse que passaria para o engenheiro Brito para explicar esse esclarecimentos do indicador e que podemos então ver como votamos de uma uma única vez, ou se votamos separadamente cada um; gostaria de agradecer a presença do Celso Garagnani. Celso pede a palavra e se desculpa pelo atraso. Tomando a palavra, o engenheiro Brito, do CETEC explica que existe um limitador que manda um total para a captação de consumo, o preço final pode até passar uma porcentagem de UFESP, então se for mantido o coeficiente 2 para transposição de bacia, o usuário vai pagar nesse teto, porém pode manter esse valor em 2, mas, o crédito financeiro não vai ser alterado porque existe um limite; disse também que foi sugerido que fosse colocado os dois indices dos CBHs igual a 1, para poderem discutir durante os dois anos e detalhar melhor durante esse tempo essa gestão compartilhada. Pedindo a palavra, o João Paulo sugeriu que os Comitês da Baixada e do Alto Tietê criassem um Grupo de Trabalho ou Comissão para cuidar desse assunto nos próximos dois anos, para discutir e chegar a uma conclusão. Solicitando a palavra, o Celso disse que será feito sim não só para iniciar como para ver se chega a um denominador comum no caso da cobrança. O Presidente tomando a palavra disse que essa é a intensão, nesses próximos dois anos o Grupo de Trabalho poderá chegar a uma conclusão; prosseguindo disse que consulta os conselheiros sobre como devemos votar e se existe alguma dúvida sobre o caso, e se podemos votar a favor ou contra as sugestões do CRH de forma geral. O senhor Rivaldo questionou se existe uma represa no rio Capivari, próximo à Evangelista de Souza, que era antigamente a Sorocabana, a Fepasa fez um estudo com abastecimento de médio porte, tem um grande potencial, pois fornecia energia elétrica para todo o sistema ferroviário, gostaria de saber se existe algum planejamento para aquela usina. O Presidente disse que desconhece. O engenheiro Francisco Corrêa também disse que não é da nossa bacia. O Presidente acha que vale a pena  estudar e saber se alguém conhece. O engenheiro Francisco, acrescenta que ela tem água que forçosamente desce e nós utilizamos aqui e tem a geração de energia que a Secretaria de Saneamento e Energia  também está querendo repassar esse serviço, é inicio de estudo e de conversa, para a SABESP operar isso; essa lagoa se for nossa e se tiver água suficiente, aí entra essa proposta que está alterada de cobrar porque vai para outra bacia. O Presidente disse que o tema está dentro da discussão da transposição e ele acha que é assunto que o Grupo de Trabalho a ser criado na próxima reunião do Comitê poderá explorar. Pedindo a palavra, o senhor José dos Santos solicitou que esse assunto pudesse ser colocado numa minuta para ser discutido como redação e nós pudéssemos votar como redação final. O Presidente disse que sim; as alterações são sugestões apenas para o Comitê decidir sobre as sugestões do CRH para melhorar a redação do texto proposto. Pedindo a palavra, o Celso cumprimentou a todos e disse que se desculpava pois chegou atrasado; queria fazer uma pergunta ao Brito, do CETEC: com respeito ao ritual que foram contestadas no CRH, a primeira questão é com respeito à publicidade e ao conhecimento dos usuários da água com respeito ao valor a ser cobrado, isso é que foi justificado a sugestão da CT da Cobrança do CRH para a proposta de alteração, a Resolução 90, que compreende esse assunto, ela estabelece no ítem 3, no artigo que agora não consigo lembrar, eu fechei a página da resolução 90 mas ela estabelece que deve ser divulgado aos usuários antes do estabelecimento dos valores e no estudo econômico para o fornecimento dos valores deve ser divulgado para até 30 de agosto o valor a ser cobrado e a proposta é que isso fosse feito de uma forma ampla para que  todos os usuários tivessem acesso a um site na Internet que pudesse fazer isso, a minha questão fica nos seguintes termos, qual é a interpretação desse artigo pela Resolução 90? O estudo econômico, o estabelecimento de valores, ele acontece na resolução, ele acontece pela aprovação por esse colegiado da resolução, a minha pergunta é se isso não tem que ser feito previamente, essa divulgação e esse conhecimento não tem que ser feito previamente a essa aprovação? eu estou insistindo um pouco porque conforme eu havia dito na reunião passada, havia uma série de imperfeições no próprio processo e esse processo iria causar a não aceitação pelo CRH porque não estava atendendo ao rito e como não tinha sido também atendido a necessidade dos tempos e espaços para ampla discussão da matéria, eu entendia que havia sim uma forma justa para que o setor usuário pudesse ter,  tenha sido excluído no processo de discussão do ponto de vista, não vem ao caso e agora eu pergunto novamente se nesse rito, a interpretação desse item 3 do artigo que eu não lembro não leva a isso. O engenheiro Brito respondeu dizendo que já havia explicado que a data foi alterada para primeiro dia de janeiro de 2011 justamente por esse motivo, mas o simulador não foi disponibilizado aos usuários na internet, mas para os usuários que participaram das reuniões, mas, já está na internet hoje, e qualquer usuário pode fazer a sua simulação; o Celso disse que, minha pergunta não é essa, isso realmente aconteceu, a minha pergunta é: a Resolução 90 diz que para a conclusão dos estudos econômicos, isso tem que ser feito em estabelecimento por valores, isso tem que ser feito até o dia 30 de agosto, acontece que a Resolução é que estabelece esses valores, ela está sacramentada isso aqui, estamos falando de quem tem, de quem vai estudar as questões em minúcias, eu estou entendendo, agora vou explicar o porquê disso, eu estou entendendo que há um sentimento de urgência que está sendo transmitido ao cenário que de fato, visando essa questão do dia 1º de janeiro de 2011, que no meu entender é plenamente justo e como usuário representante dos usuários eu tenho certeza que não foi dada ampla divulgação a todos os usuários da forma restrita, além disso foi inclusive o motivo de ter sido contestado
no CRH, a minha colocação é a seguinte, se não aprovarmos hoje, o que acontece? no meu pouco entendimento, acontece só uma coisa, no dia 24 de novembro, a Câmara Técnica de Cobrança não vai acompanhar a matéria porque ela já chegou à conclusão de que a matéria não está perfeita, precisa de alterações, ela não avaliar a matéria, ela não vai entregar ao CRH na próxima reunião, até o dia 10 de março pode ser encaminhado ao CRH  da forma que foi aprovado agora e até o dia 10 de março vai ser discutido a matéria de novo e o assunto vai entrar na pauta seguinte, na pauta da reunião seguinte do dia 10 de março da mesma forma que agora e o prazo de vigência do início da cobrança  vai continuar sendo o mesmo proposto, não vai haver alteração nenhuma, inclusive poderia ser até o próprio 1º de julho que foi inicialmente proposto por ser julgado conveniente, então eu optei pelo seguinte, como não foi dada  essa convocação e aí eu fico com essa questão de ordem jurídica, se não for, se eu preciso do estudo econômico completo para fazer a proposta, ou seja, para aprovar a Resolução, eu vou atropelar  mais do que posso de novo, não posso, essa é a pergunta. O Presidente disse  que isso não está em votação. O engenheiro Brito disse que os estudos foram feitos com  datas de sua informação. Celso disse que não é usuário. Brito respondeu que o Celso não é usuário mas que responde (tumulto).  Celso pedindo a palavra disse que eu estou colocando a coisa na forma como foi colocada lá no CRH, eu tenho certeza que os usuários não tiveram acesso à informação, alguns usuários sim, tiveram acesso, alguns usuários sim, não compreenderam, foi dado uma planilha, alguns usuários sim, não compreenderam essa planilha e alguns usuários fizeram questionamentos e desses alguns, alguns poucos receberam retorno e alguns continuam na luta, tudo bem, foi feito. Brito disse que isso vai ser feito, vai ser colocado num site com a Resolução (tumulto); isto não está em votação disse Brito, no Alto Tietê lá não fez nenhum, não fez nada, não tem levantamento de cadastro que já temos pronto, não foi feito e está aprovado. Celso questiona o Brito e pergunta se como técnico entende que não é necessário? Brito respondeu que já está aprovado. Celso pediu que a resposta que colocou seja constada em ata, só isso, eu só fiz uma pergunta aos técnicos; a outra questão que coloca é que a matéria cobrança tem um regime especial de votação e de eleição dos votantes, eu peço que seja cumprida a Lei, só isso. O Presidente disse ao Celso que na verdade não estamos  votando hoje, não é mais tema isso foi votado na reunião passada; hoje estamos votando é a aceitação ou não das sugestões do CRH, é evidente que todo processo tem seu rito e a matéria vai ao CRH para discussão primeiro ponto; segundo ponto,  houveram quatro propostas de Comitês e as quatro receberam observações; se não fosse para o CRH observar, não haveria necessidade das Câmaras Técnicas do CRH analisarem as questões votadas; então o que estamos votando hoje é se aceitamos ou não as sugestões das Câmaras Técnicas do CRH. Pedindo a palavra, o engenheiro Brito, da Associação de Engenheiros e Arquitetos de São Vicente disse que deveria ser votado em conjunto, as duas propostas sejam votadas, e que como disse o Presidente, temos mais um ano para as empresas se adequarem ao sistema e nós também nos adequamos, formamos nossa estrutura de cobrança e assim podemos garantir que cobraremos a partir de primeiro de janeiro de 2011, assim as empresas se adequai aos seus custos de orçamentos; continuando disse estranhar o Celso dizer que as empresas, os usuários não tiveram acesso  às publicações, mas isso é assunto passado. Tomando a palavra o Presidente Tércio disse que deixa claro que não há nenhuma urgência na cobrança não, nem no prazo, se o CRH estivesse estabelecido que nós vamos cobrar a partir de 2015 ou 2020 não importa, eu acho que nós temos aqui uma obrigação até pontual e o CBH precisa cumprir essa obrigação, depois do longo trabalho da Comissão, nós estamos cumprindo a nossa fase ritualística do processo, a próxima fase  cabe ao CRH não cabe à nós então não há nenhuma pressa, nem de cobrar em janeiro, nem em julho nem então em 2012, em 2015, a data foi sugerida pelo CRH e portanto o que nos cabe é votar se o nosso Comitê aceita a sugestão ou não aceita e cumprir o nosso dever de fazer a votação e passar ao próximo item depois de exaustivas discussões  e entendimentos e evidentemente ter a compreensão de que os interessados que buscaram a compreensão, o sucesso, que fizeram as suas projeções, tiveram acesso a todos os dados, eu penso que um dos maiores interessados dentro de todo esse processo é a SABESP e teve a oportunidade, dirimiu suas dúvidas, quer dizer, qualquer outro interessado também teve tempo e teve dados para dirimir, se não dirimiu foi porque não quis ou por qualquer outro motivo que não me cabe julgar, resta mais alguma dúvida?  Vamos votar?  muito bem, então vamos colocar em votação em bloco e ao votar positivamente, nós aceitamos as alterações sugeridas pelo CRH, tanto no aspecto de data quanto de redução do coeficiente e também da formação do Grupo Técnico de Trabalho no caso de transposição de bacia; aqueles Conselheiros que concordam com as alterações sugeridas pelo CRH, que levantem os seus crachás, por favor. O Secretário sugere que se faça por segmento. O Presidente solicita os votos dos cartões azuis: a favor 4 votos; os cartões verdes: 5 votos a favor; os cartões amarelos: 8 votos a favor da aceitação das sugestões das CTs do CRH. Em seguida o Presidente solicita aos conselheiros que discordam com as sugestões das CTs do CRH que se manifestem: nenhum cartão foi levantado; em seguida o Presidente solicita aos que se abstem de votar, que levantem seus cartões: cartões verdes: 1 voto; cartões amarelos: 1 voto. Em seguida o Presidente disse que dessa forma fica aprovada as sugestões das Câmaras Técnicas do CRH para o texto da Deliberação CBH-BS Nº 158/09 a ser encaminhada ao CRH. Disse ainda que ao concluir esse processo, agradecer dizendo que é um excelente trabalho que a Comissão trouxe até aqui e que a valorização tem uma relação muito direta com esse trabalho das pessoas, na pessoa do Presidente dessa Comissão, obrigado João.  Em seguida, o Presidente passou a item 05 da pauta: Assuntos Gerais. Pronunciando-se a Sra. Wanda parabenizou o Comitê pela aprovação das propostas sugeridas pelo CRH à Deliberação da aprovação da Cobrança e,  acrescentou dizendo ser esse um momento muito especial.  informou também que, o CBH por intermédio da Câmara Técnica de Saneamento e Usos Múltiplos e com a colaboração da Comissão de Educação Especial e Divulgação, irá realizar um Seminário no dia 02 e 03 de dezembro na UNISANTA; lembrou também que os convites do referido Seminário entregues a todos,  é o resultado do Termo de Cooperação Técnica entre  o Comitê a UNISANTA, e que  o layout do Seminário foi realizado pelos alunos do curso de Comunicação daquela Universidade. O Sr. João Paulo (Coordenador da CE-Cobrança), agradeceu a todos  pelos mais de três anos de trabalhos e da boa produção da CE-Cobrança, dizendo que foi muito importante para  alcançar esses bons resultados, o apoio do CETEC, a VM Engenharia que elaborou o Plano de Bacia, à Secretaria Executiva do CBH-BS a qual é representada pelo DAEE que esteve presente a todas as reuniões, ao Prefeito Forssell que deu condições para que disponibilizasse de tempo para trabalha na Comissão durante esses mais de três anos, e, parabenizou a Associação de Engenheiros e Arquitetos de São Vicente, como a entidade mais assídua às reuniões da Cobrança e solicitou que esse fato conste em Ata; agradeceu também  à CETESB e à SABESP pelas contribuições dadas. Tomando a palavra, o  Sr. Celso Garagnani (Vice-presidente) disse ter uma proposição e uma comunicação. A proposição é que,  pelo meu entendimento a missão da Comissão de Cobrança  foi cumprida nesse plenário,  foi proposta a resolução de cobrança e doravante virá a um trabalho de acompanhamento dessa cobrança, da implantação dessa cobrança já dentro de uma estrutura legal e bastante instituída  e acredito que a cobrança como um dos espelhos do financiamento das decisões desse Comitê bastante importante;  então,  a minha proposta é que seja extinta a Comissão de Cobrança e colocar na pauta da próxima reunião, uma Câmara Técnica de cobrança instituída na forma de composição e de regramento de uma Câmara Técnica com uma paridade entre as partes, bem informal, talvez a gente possa estar acompanhando de uma forma bastante legal essa questão da cobrança;  em relação ao recurso e essas coisas todas, então a minha sugestão é que seja criada uma Câmara Técnica. Quanto à comunicação,  é que,  todo ano ímpar, a Sociedade Civil reúne no final do ano o seu Fórum para escolher as Entidades que vão compor a Sociedade Civil do Comitê no exercício que começa no dia 1º de abril de 2010 e termina no dia 31 de março 2012, dessa forma, aproveitando a oportunidade,  havia convocado nesta data (17/11/09), uma reunião às 17h00, com os membros representantes da Sociedade Civil no Comitê, nesse local (UNESP), para conversas e decisões sobre as eleições do segmento, sobre a organização do fórum,  sobre as atividades,  que nós vamos fazer, eu só queria deixar registrado em Ata que está havendo essa reunião hoje, no dia 17 para tratar desse assunto e a decisão que a gente tomar, eu pediria que o Comitê, através do Secretario Executivo nos apoiasse como sempre apoiou na decisão de fazer  a eleição. A seguir, o Sr. André (Ecosurfi) solicitou a palavra,  e  informou que a ONG ECOSURFI é a tomadora de recurso FEHIDRO para o projeto denominado A Onda é Água Limpa, que já está sendo veiculada através do rádio.  O Presidente informou também que a Cidade de São Vicente, na semana passada, recebeu a outorga da 1ª FM pública, educativa do Litoral Paulista, e está na freqüência 106.1,  em caráter experimental durante 1 mês; espera, se tudo der certo  que a partir de 22 de janeiro teremos portanto uma rádio pública, educativa para a gente fazer uso para esse tipo de campanha e, e acrescentou que já está  à disposição para essa campanha também. O Sr. André lembrou também que,  no escopo do projeto, a campanha  busca um maior envolvimento da Sociedade Civil no Comitê. O Presidente lembrou que o caráter democrático de todas as reuniões e todas as discussões precisa, merece, tem que ser cada vez mais preservados por instrumentos como esses de comunicação, televisão, rádio, os quais nos ajudam bastante em todo o processo de divulgação e,  o que se espera é que essa divulgação reflita efetivamente uma participação não só dos órgãos interessados,  mas também da Sociedade Civil como um todo em todas as reuniões, não só no Comitê de bacia mas em todos os Comitês, Conselhos que estão espalhados por toda a Baixada. Pedindo a palavra, o Sr. Plínio (Mongue Proteção ao Sistema Costeiro),  manifestou-se dizendo que, a convocação dos representantes da Sociedade Civil no Comitê, para aquele dia às 17h00, foi feita com um tempo muito exíguo; acrescentou que havia conversado com várias Entidades e as mesmas não sabiam dessa convocação; indagou também se não existe um prazo para que essas convocações sejam feitas, pois pode-se  correr o risco de tomar decisões sem contemplar democraticamente todas as Entidades.  O Sr. Celso (Vice-Presidente) respondeu que, basicamente o que acontece é:  essa reunião que estava ocorrendo no momento,  acontece dentro da forma regulamentar, ou seja, todos os membros do Comitê estão regularmente convocados para esta reunião;  as decisões dos membros da Sociedade Civil sobre as ações e atividades do Fórum CBH-BS que é o colegiado de todas as Entidades cadastradas são regidas por um regimento e, são os membros Sociedade Civil que tomam essas decisões. Dessa forma,  o fato é que,  se dissermos que não há tempo, se o grupo entender que não devemos fazer essa convocação, é para isso que estou como Vice-Presidente eleito por esse segmento, e consultar pelos colegas, todo ano par, todo ano ímpar fazemos a reunião, esse ano não vamos fazer?  Está no tempo de fazermos essa reunião, e, a ideia foi aproveitar esta reunião que já foi convocada, não há prazo definido em regimento sobre como a Sociedade Civil vai organizar as ações do Fórum. Nesse instante,  foi perguntado ao Sr. Celso, quantas Entidades estão cadastradas no Comitê. O Sr. Celso respondeu que o cadastro  é aberto desde 97 e que, não última vez que viu tinha aproximadamente 400 entidades cadastradas, e lembrou que quem reúne, quem decide como reunir essas Entidades, quem vai fazer essa ação e organizar uma eleição de estabelecer o rito dessa eleição, quem decide sobre o Fórum das Entidades são os representantes da Sociedade Civil do Comitê; acrescentou ainda que,  no regulamento não está estabelecido, uma vez que a maioria dos membros da Sociedade Civil eleitos para o exercício de seu mandato decidam fazer alguma coisa, está decidido, quer dizer, as decisões têm que ser feitas para a maioria dos membros eleitos, que são 18,  e nas suas ausências os respectivos suplentes. Continuou dizendo que era esse seu entendimento do regulamento; acrescentou também que,  já houve  vários casos de eleições que foram convocadas com 15, 20 dias de antecedência; houve  eleições  que foram convocadas com  5 dias de antecedência, fora de uma reunião, dentro da reunião, o que eu tentei fazer é que todos recebessem a convocação antes de haver essa reunião; a uns eu avisei por telefone, outros mandei e-mail, outros eu mandei correspondências, as pessoas que ficavam mais distantes eu não pude entregar correspondência, mandei por Sedex. Finalizou dizendo que a ideia era que todos nós fossem regularmente convocados,  todos sabíamos que havia essa reunião, não recebi nenhum pedido de não realização dessa reunião, agora o que nós vamos tentar resolver em maioria,  é o que está decidido. Tomando a palavra,   o Presidente Tércio manifestou-se dizendo que, se havia entendido, não seria uma reunião de eleição, mas uma reunião de direcionamento, de organização, de decisão de como serão as eleições da Sociedade Civil; a partir disso, todos os representantes da Sociedade Civil  serão tempestivamente convocados para fazer as suas inscrições. Ainda dentro dos Assuntos Gerais, o Presidente lembrou aos membros do Comitê que,  na próxima reunião ordinária marcada  para dia 09 de dezembro,  será colocada na pauta a proposta do Sr. Celso para criação da Câmara Técnica da Cobrança, a qual será realizada na Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Santos. Formalizou seus agradecimentos à Comissão de Cobrança que cumpriu o seu trabalho; a todos os membros  do Comitê, acrescentando que, a partir de agora,  a Comissão de acompanhamento da cobrança, ou seja,  a cobrança em si,  é o que refletirá no nosso trabalho daqui para a frente; parabenizou todos os membros do Plenário pela riqueza das discussões, pela longevidade da discussão e pelo aprofundamento, dizendo ter certeza que todos enriquecemos bastante em consciência e em direcionamento a respeito da valorização da água como bem efetivo de todos nós e de quem vem depois de nós. A seguir consultou o Plenário se havia mais alguma manifestação, e  não havendo, encerrou a reunião às dezesseis horas e vinte minutos. 

TÉRCIO AUGUSTO GARCIA JR.        CELSO GARAGNANI          JOSÉ LUIZ GAVA

           Presidente                                      Vice-Presidente                Secretário Executivo
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